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TRIBUNALDEJUSTIÇADOESlTADODAPARAÍBA
DIRETORIA JURIDICA

RECÚRSOESPECIAL N”0057759-5l.2014.815.2001
RECÓRRENTE:EduardoSalomãodeAlencarMenezese MônicaMariadeAlencar
Menezes Pinto

ADV iGADOzRicardoJoséPorto(OAB/PBn°16.725)

RECâRRlDOzAntônioAlmérioFerreiraMarraJúniorADV GADO: Carlos Antônio Germano de Figueiredo (OAB/PB n° 5.544)

Vistos etc.

Trata-sede recurso especial interpostopor Eduardo Salomãode
AlencalrMenezese MônicaMariadeAlencarMenezesPinto(fls. 302/312),combase
no art.'105, III, “a” da CF, impugnandoacórdãoproferidopela4aCâmaraCível deste

TribunaldeJustiça(fls.274/281e296/300),quenegouprovimentoaoagravointerno
interpostocontraa decisãomonocráticaque não conheceu,antea intempestividade,
embargosdedeclaraçãoopostosemfacededecisãodorelatorque,monocraticamente,
nãoconheceudeapelaçãomanejadapelaparte,faceadeserção.

Sustentao recorrenteque, ao negar provimentoao agravo
intemoierejeitarosembargosdedeclaração,oTribunalinfringíuoart.1.007,§4°,doCPC/2àl5,oqualdispõeque"orecorrentequenãocomprovar,noatodeinterposição
do rec rso, o recolhimentodopreparo, inclusiveporte de remessae de retorno,será
intima o, napessoadeseuadvogado,para realizaro recolhimentoemdobro,sobpena
de deserção

Reclamadofatodeo Tribunalnãotersemanifestadoemrelação
aos argaumentosapresentadosno agravo interno e aduz que as custasforam recolhidas
emtermohábil,ouseja,noprazoestipuladopelorelator,nãohavendoquesefalarem
deserçãtfo.

Contrarrazõesapresentadasàs fls. 324/327.

A Procuradoria-Geral de Justiça, às fls. 329/330,devolveu os
autossem manifestaçãosobrea admissibilidaderecursal, haja vista a ausênciade
interessepúblico.

É 0 relatório. Decido.

'nior ajuizou ação de
lvaro Ferreir Júnior e Antônio Almério

Ruy Carneiro, n°

Antônio Almério Ferre' a Marra

usucapiçãoemfacedeOrlandoFerreiraMarra,
Ferreira,Marra, tendocomo objeto o imóvel

*eael
l

I

4.4.,.__.15
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830, Tambauzinho, nestaCapital, tendo a ação sido contestada,também, por Mônica
Maria de Alencar Pinto e Eduardo Salomão de Alencar Menezes.

Acolhido o pedido autoral, Mônica Maria de Alencar Pinto e
Eduardo Salomãode Alencar Menezesinterpuseramapelação,não conhecida, por meio
de decisãomonocráticado relator, face a deserção,uma vez que, indeferida a gratuidade
judiciáriae oportunizadoprazoparaos apelantesrecolheremo preparo,segundoo art.
1.007, § 4°, do CPC, quedararn-seinertes(ils. 230/232).

Opostosembargosde declaração pelos apelantescontra o não
conhecimento monocrático do apelo (fls. 238/239), foram aqueles julgados
intempestivos,portanto,nãoconhecidos,emdecisãomonocrática(fls. 246/247).

Em face de tal decisãofoi manejadoAgravo Interno (250/258),
o qualfoi desprovido(fls. 278/281),mantendo-sea decisãoque,monocraticamente,não
conheceudos embargosdeclaratórios,antesuaintempestividade.

Embargosde declaraçãoopostosàs fls. 283/292e rejeitadosàs
fls. 296/300.

Em seguida,a partemanifestousuairresignaçãoatravésdeste
recurso especial,motivandoo apelonobrenaalínea“a” doperrnissivoconstitucional,
alegandoviolaçãoao art. 1.007, § 4° do CPC. Contudo, o recursonão devesubir ao
juízo ad quem.

De fato, emquepeseo recorrentefundamentarsuairresignação
na supostaafrontaao art. 1.007, § 4° do CPC, constata-seque o dispositivo
supramencionadonãofoiobjetodedebatenadecisãoobjurgada,umavezqueoacórdão
recorrido limitou-se a manter decisão monocrática anterior que reconheceu a

intempestividadedeembargosdeclaratórios.

Denota-se,assim, a ausênciado prequestionarnentonecessárioa

ensejaracessoà superiorinstância,o queatrai,portanto,o óbicedaSúmula282do
STF', aplicadaanalogicamenteao recursosespeciais.Logo,o estudodo casopelo
supostoerrorjuris(art.105,III, “a”,daCF)acha-seprejudicado,comobemproclamam
osjulgados abaixo colacionados:

“(...)
2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violadosimpedeo conhecimentodo recursoespecial.
(...)”. (AglntnoAREsp1l94629/SP,Rel. MinistraNANCYANDRlGHl,
TERCEIRA TURMA,julgado em 15/05/2018,DJe 17/05/2018)

w...)
2. Dirimida a lide sem qualquer menção dos dispositivos legais
mencionadosno apelo nobre, padece o recurso do indispensável
prequestionamento,o quefaz incidir, por analogia,o óbiceda Súmula
282do STF. (...)”. (Aglnt noAREsp910.537/SP,Rel. MinistroGURGEL DE
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/04/2018,DJe 17/05/2018)
(originais semdestaque)

1 "É inadmissívelo recursoextraordinário,quandonãoventilada,nadecisãorecorrida,a questãofederal
suscitada."
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Ante o exposto, INADMITO o recursoespecial.

Publique-se.

oa PB, em 13 de fevereiro de 2019.

MURILO DA CUNHA RAMOS DES. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
Presidente do TJ PB Vice-Presidente no Exercício da Presidência do TJPB
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, ESTADOILAPARAÂBA

u TMBUNALDEMBTEA
DIRETORIA JUDIClARlA

GERÊNCIA DE PROCESSAMENTO

D It T A.

Certifico, para que esta produza os devidos

efeitos legais, que os presentes,autos foram-me
entregue, nesta data, com a DECISAO/ACORDAO retro.

I Gerência de Processamento do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessda_JÍ5(hasd0
mêsl e fevereiro de 2019

¡ Lídia Man Meloklomfass
3 Oñc . diciár1a
J 4°Resp/R- 'âmara Civel

CERTIDÃO

l
' Certifico, para que esta produza os devidos

efeitos legais, que as conclusõesda mencionada
DECIÊÃO/ACÓRDÃOforampublicadasno Diário da Justiça
Eletrôniconodia / /2019, emconformidadecomo
que¡preceitua a Lei n° 11.419/2006 C/C Resolução TJPB n°
11.2012. E, para constar, assino este termo.

_ Gerência de Processamentodo Tribunal de Justiça
do stado da Paraíba, em João Pessoa, dias do mêsde
fever iro de 2019

4aRrsp/Re- Oâmara Cível
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAIBA

PROTOCOLO?ECARGADEPROCESSO
DADOS DO

Numeração
Classe

Assunto(s

Promoventá
Promovido

Quantidadàdevolume(s):
Volume(s)

Quantidade total de folhas: 335
Existe(m)

( )sim; (

OutrasObá

ADVOGADO F

L.
y¡

Nome: RIC

Inscrição

Telefone(s

Advogado d

SERVIDOR R

Matrícula

RECIBO

Recebi nes

Em: 19/02/

DROCESSO

0057759-51.2014.8l5.2001

APELACAO

USUCAPIAO ORDINARIA

MONICA MARIA DE ALENCAR MENEZES PINTO E

ANTONIO ALMERIO FERREIRA MARRA JUNIOR

(Xdúnicom›2;< ›3;< ›4;< ›5;< ›6;< ›
em carga: ( ) todos;( )

objeto(s)
)não.

(CD/DVD, envelope lacrado,
Especificar o(s) objeto(s)

etc.) anexado ao processo?

ervações:

AVORECIDO COM A CARGA:
DO JOSE PORTO

a OAB: O16725PB

celular: 6
( )autor ( )réu (

Í fixo:
)vítima (

SPONSÁVELPELACARGA: \ .
°: - TJE5078- lua

a data os autos acima especificados.
O19

)litisconsorte ( )outro

(assin

Obser
do recebedor)

DEVOLUÇÃO
Rec bi nest
EmziLVÃ/f 1

A data os autos acima especificados.

Nome/Assina :ura do servidor:

Matrícula n

Observações

b.
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L¡° M?
999201913031057

EXCELENTÍSSIMOSENHORPRESIDENTEDOTRIBUNALDE
JUSTIÇADOESTADODAPARAÍBA.

Ref. ApelaçãoCível n. 0057759-51.2014.815.2001

MÔNICA MARIA DE ALENCAR MENEZES PINTO E

EDUARDO SALOMÃO DE ALENCAR MENEZES, devidamente qualificados nos

autos do procedimento acima declinado, via seu advogado ao final assinado, com

escritório profissional na Av. João Machado 849, Edifício “Empresarial Monte

Carlo", sl. 906, Centro, na cidade de João Pessoa - PB, onde recebe as

comunicações judiciais de estilo, não se conformando, data vénia, com a

respeitável decisão que INADMITIU o RECURSO ESPECIAL manejado pelo

Agravante; com fulcro no art. 1.042 e seguintes do Código de Processo Civil, vem

interpor

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL

para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, juntando em anexo as razões do

Apelo Extremo.

..___..
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Pugna pelo recebimentoe conhecimentoda Súplica,

remetendo-se os autos em seguida à lnstância ad quem, observando-se o

cumprimento das formalidades que guarnecem à espécie.

Nestes Termos, Pede e Espera Deferimento.

João Pessoa, 12 de de 2019.

Ricardo J s '

-&_..
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COLENDO TRIBUNAL SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

EMINENTES MINISTROS

DOUTO RELATOR

AGRAVANTE:MÔNICAMARIADE ALENCARMENEZESPINTOE EDUARDO

SALOMÃO DE ALENCAR MENEZES

AGRAVADO:ANTÔNIOALMÉRIOFERREIRAMARRAJUNIOR.

1. DOS FATOS.

No caso em te|a, os Peticionários ingressaram, após a

prolação diasentença de mérito na Ação de Usucapiãojulgada procedente, com

Apelação Cível pugnando, em tese, pela reforma da sentença.

No entanto, ao aportar nesta Corte de Justiça, o

Eminente Desembargador Relator despachou os autos determinando a intimação

da parte Apelante, ora Agravante para apresentarem em 15 (quinze) dias, as

declarações completas do imposto de renda pessoa física, bem como extratos

bancários, a fim de comprovar a necessidade de concessão do benefício da

gratuidade da justiça, ou, alternativamente, procedessem ao recolhimento das

custas processuais, sob pena de não conhecimento do recurso.

Pois bem, a bem verdade é que a parte Agravante, não

trouxe aos autos os elementos requeridos por Vossa Excelência, no prazo

estipuladolnos despacho de fls. 225/226.

gntretanto. para elucidar o presente Agravo, é

imperioso” trazer ao conhecimento de Vossa Excelência, que apesar de não

anexar ag autos o comprovante de paqamento das custas processuais no

correto prazo, a parte cumprindo determinação do E. Relator e visando única
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e simplesmenteo prosseuimentodorecursodeA ela ãointerostoarcou
como mgamento das custas processuaisno prazoestipuladopara tanto, ou

seia, o pgazopara pagamentodestas despesas processuais findava em

02l04I201§,assim,comodemonstrasseperfeitamenteas fls. 235/236dos
autos.

Assim, ante a juntada do comprovante de pagamento

das custas_processuais, a parte Apelante, ora Agravante impetrouEmbargos de

Declaração visando à confirmaçãodo pagamentoa tempo e o prosseguimento

normal do recurso apelatório.

Entretanto, Vossa Excelência ao analisar a matéria,

deliberou monocraticamente pelo não conhecimento do recurso, pois entendeu

que a interposição dos Embargos de Declaração foram intempestivo, mas sem

ater-se profundamente ao pleito principal, qual seja, a comprovação do pagamento

a tempodascustasprocessuais.

Com isso houve a interposição de Agravo Interno

visando a comprovação do pagamento a tempo das custas processuais,

entretantol negou-se provimento a tal Recurso sob a ótica da intempestividade.

Em face de omissões observadas na sobredita decisão,

o Apelantéaviou Embargosde Declaraçãoque foram recebidose acolhidos.

Entretanto;sem modificaçãodo conteúdocondenatórioda sentençaanteriormente

proferida.

Foi justamente contra esse acórdão que o Recorrente

manejou o Recurso Especial, tendo em vista a flagrante violação da legislação

federal aplicável à espécie, bem como a notória divergência jurisprudencial quanto

à interpretação legal.

.a._..-¡._=-<..__
l
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Entretanto, a Vice-Presidência do TRF da 5a Região

apesarde reconhecera existênciados requisitosde admissibilidade,negou
trânsitoa este, sob o argumentode que o examedo temasuscitadono apelo

nobre demandaria o reexame de provas.

Estes, os fatos.

2. DO DIREITO.

2.1. DOCABIMENTODORECURSOESPECIAL

A decisão que inadmitiu o recurso especial não possui

qualquer embasamentolegal. É de bom alvitre citar que houve o pré-

questionamento,bem comoa afrontaa legislaçãofederal, comoserá demonstrado

claramente a posteriori.

O art. 105, III, "a", da Constituição preconiza o

cabimento de Recurso Especial para o Superior Tribunal de Justiça (STJ) quando

acórdãosdos Tribunaisde JustiçacontrariaremLei Federal. É o que ocorreno

presenteqaso, tendo em vista que a decisão recorridaviolou o art. 1.007, §4° do

Código de-Processo Civil.

_ Da mesma forma, a decisão recorrida, ao decidir

porinadmiltiroRecursoEspecial,exarouentendimentodivergentedeacórdãosde
outrosTribunais(art. 105, lll, CF).

Isso porque os Tribunais pátrios e, inclusive, o Superior

Tribunal de Justiça (STJ) já analisaram caso idêntico e decidiram de forma

inversa.
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Assim, em atenção ao art. 1.029 do Código de

ProcessoCivil, restademonstradoo cabimentodo recursoespecial,motivopelo

qual a decisãoque o inadmitiudeve ser reformada.

2.2. DAVIDLAÇÃODOART.1.007,§4°DOCPC- DAPRESENÇADEPRÉ-
QUESTIONAMENTO.

No caso dos autos, vê-se que o Agravante fixou sua

irresignaçãonos permissivosdo art. 105, III, “a" da ConstituiçãoFederal, umavez

que o acórdão da 4° Câmara Cível do TJPB, além de violar o disposto no art.

1.007,§4°,ÍdoCódigode ProcessoCivil, tambémincidiraemflagrantedivergência

jurisprudencial conforme apontado de forma translúcida na peça recursal

inadmitida.

Com a devida vênia da decisão agravada, mas as teses

discutidas:no apeloextremono quepertineà violaçãodo art. 1.007,§4°, do

CódigodaProcessoCivilnemdelongecaíramnasvedaçõesconstantesda
súmula 282 do STF, aplicada analogicamente ao Resp interposto perante o STJ.

É imperioso citar que houve pré-questionamentopor

parte dos Agravantes, tendo em vista interposição de Embargos de Declaração,

haja vista 'que o Tribunal a quo, manifestou-se a respeito da temática, decidindo

pela conhecimento e não provimento do Recurso (vide fls. 296/300dos autos).

Muito embora o v. Acórdão não tenha acolhido os

embargos de declaração, expressamente referiu-se que os mesmo foram

admitidoslpara fins de pré-questionamentoda matéria junto aos Tribunais

Superiores. restando assim demonstrado tal requisito.

De qualquer forma está assim disposto o art. 1.025 do

CPC:
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"consideram-se incluídos no acórdão os elementos

que o embargante suscitou, para fins de pré-

questionamento, ainda que os embargos de

declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o

tribunal

omissão, contradição ou obscuridade".

superior considere existentes erro,

Nesse sentido, leciona Eugênio Pacelli, in verbis:

"Todavia, o esclarecimento da omissão, por exemplo,

poderia permitir o acesso às vias recursais extraordinárias, com o pre-

questionamentoda matéria (Súmula 356, STF). Nesse caso, a impugnaçãose

dirigiriaà:fundamentaçãodadecisão,e nãoaoseudispositivo".(OLIVEIRA,
EugênioPacelli de. Curso de Processo Penal. 16° Ed. São Paulo: Atlas, 2012. P.

905).

Vejamos os julgados a respeito do tema:

“EMBARGOS DECLARATÓRIOS. SERVIDOR

PÚBLICO. MAGISTÉRIO ESTADUAL. HORA-

ATIVIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA

PELO ÓRGÃO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO.

PREQUESTIONAMENTO. 1. Os

espécie de

embargos de

declaração constituem recurso de

fundamentação vinculada, pois são cabíveis em

hipóteses taxativamente previstas no artigo 1.022,

incisos I, II e III do Código de Processo Civil, quais

sejam: quando houver, na sentença ou acórdão,

obscuridade, contradição, omissão ou erro material. 2.

Inexistência dos vícios previstos no art. 1.022 do CPC,
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não se prestandoos embargos à rediscussãode

matéria já apreciada. 3. Elementos pleiteadospelo

embarganteque se consideramincluidosno acórdão

parafinsde prequestionamento,a teordo art. 1.025 do
CPC. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

DESACOLHlDOS". (Embargos de Declaração N°

70079179917, Terceira Câmara Civel, Tribunal de

Justiçado RS, Relator:LeonelPires Ohlweiler,Julgado

em 29/11/2018).

"EMBARGOS DECLARATÓRIOS. SERVIDOR

PÚBLICO. MAGISTÉRIO ESTADUAL. HORA-

ATIVIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA

PELO ÓRGÃO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO.

PREQUESTIONAMENTO. 1. Os

espécie de

embargos de

declaração constituem recurso de

fundamentação vinculada, pois são cabíveis em

hipóteses taxativamente previstas no artigo 1.022,

incisos l, Il e III do Código de Processo Civil, quais

sejam: quando houver, na sentença ou acórdão,

obscuridade, contradição, omissão ou erro material. 2.

Inexistência dos vícios previstos no art. 1.022 do CPC,

não se prestando os embargos à rediscussão de

matéria já apreciada. 3. Elementos pleiteados pelo

embargante que se consideram incluídos no acórdão

para fins de prequestionamento, a teor do art. 1.025 do

CPC. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

DESACOLHIDOS". (Embargos de Declaração N°

70079179891, Terceira Câmara Cível, Tribunal de

Justiça do RS, Relator: Leonel Pires Ohlweiler, Julgado

em 29/11/2018).
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Assim sendo, ao não considerar a matéria pré-

questionada do presente feito, a aresto recorrido acabou por violar frontalmente o

que consta do art. 1.007, §4° do Código de Processo Civil em vigor.

Portanto, vê-se de forma clarividente que a

pretensão desaguada no apelo nobre ingressado pelo Agravante não

redundaria' ausência de pré-questionamento, de modo que a reforma de

decisão atacada é imperiosa para que se possibilite o conhecimento do

Recurso Especial interposto.

3. DO PEDIDO

Ante o exposto, requer-se:

l - A admissão e conhecimento do presente Recurso,

ante a sua pertinência e tempestividade;

ll - O PROVIMENTO da Irresignação, para se conceder

trânsito ao Recurso Especial manejado, ante a inexistência dos óbices

estatuídos pelas súmulas ns. 7 e 83 do STJ e que de logo se dê PROVIMENTO

ao Recursp Especial para se reformar o acórdão hostilizado em sua

integralidade, acolhendo-se, por conseguinte, os pedidos lá esgrimidos.

Nestes Termos, Pede e Espera Deferimento.

João Pessoa, 12 de arç de 2019.
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IÉSAIÇ-\DODA PARAIBA

TRIBFNÁI. DE JUSTICA
DIRETORIA JUDICIÁRIA

(EERÊNCIA Dlí PROCESSAMENTO

INTIMAÇÃO

Agravo em Recurso Especial nos autos do Processo n°:0057759-
51.2014.815.2001(4“CC)- Agravante: MÔNICA MARIA DE ALENCAR
MENEZESPINTOE OUTRO.Advogado:RicardoJoséPortoOAB/PB16.725.
Agravado:ANTÔNIOALMÉRIOFERREIRAMARRAJÚNIOR.

Intimaçãoao(s)Bel(eis):CarlosAntônioGermanodeFigueiredoOAB/PB5.544,
causídioodoagravado,a fimde,noprazolegal,querendo,apresentar(em)as
contrarrazõesao(s)recurso(s),emreferência.(Art.1.030doCódigodeProcessoCivil
2015)-.

GerênciadeProcessamentodoTribunaldeJustiçadoEstadodaParaíba,emJoão
Pessoa, O3de abril de 2019.

i -JPP&Õv @WW
LídIaMaJrLiFIioeMãí;lomfass

Oñciala Judiicá* a

CERTIDÃO

Certifico,paraqueestaproduzaosdevidosefeitoslegais,quearesenhasuprafoi
publicadono dia “rí de abril de2019.

GerênciadeProcessamentodoTribunaldeJustiçadoEstadodaParaíba,emJoão
Pessoarf; de abril de 2019.

\

arinho e Melo Klomfass
›. Otiyziala Judiciária

,ex/n

Lídia
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u
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAIBA

PROTOCOLODEFARGADEPROCESSO
DADOS DO PROCESSO

Numeração :í0057759-51.2014.8l5.2001
Classe :IAPELACAO
Assunto(s):íUSUCAPIAO ORDINARIA

I

Promovente: MONICAMARIADE ALENCARMENEZESPINTO E
PromovidobNTONIOALMERIOFERREIRAMARRAJUNIOR

Quantidadedevolume(s):0()único;()2;()3;()4;()5;()6;( )
Volume(s)emcarga: ( ) todos;( )
Quantidade total de folhasz*

Existe(m)obíeto(s)(CD/DVD,envelopelacrado,etc.)anexadoaoprocesso?( )sim; ( )nlo. Especificar o(s) objeto(s)
|

Outras obserqaçõesz

I

ADVOGADOFAVORECIDOCOMA CARGA:
Nome:CARLOSNTONIOGERMANOFIGUEIREDO
Inscrição na (AB: 0O5544PB
Te1efone(s): celular: fixo:
Advogadodo( )autor( )réu ( )vítima( )litisconsorte( )outro
SERVIDORRESPONSÁVELPELACARGA:
Matricula n°: - TJE5078

tos acima especificados.

REQBO

Recebi nesta data os au
Em: 15/04/2019,.

7-' I
/

(assin ura

Observações:

l

I

ii daaosautosacimaespecificados.
a.ura ho servidor:

o recebedor)

DEVOLUÇÃO
Rece nes

Em: ALE/
Nome/Assin

/

Observações 2 Í

Num. 32078199 - Pág. 17Assinado eletronicamente por: DIRSON BARBOSA JUNIOR - 06/07/2020 11:56:40
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20070611580400000000030745175
Número do documento: 20070611580400000000030745175



/<›
CERTIDÃO

Certifico que, em 30 de abril do corrente ano,

decorreuo prazodelei, semapresentaçãodascontrarrazõesaoRecurso,porpartede

ANTÔNIOALMÉRIOFERREIRAMARRAJÚNIOR, apesarde devidamente
intimado(a)(s), conformeProtocolodeCargadeProcessode Hs..345.

Diretoria Judiciária do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, 22 de maio de 2019.

FMÍCLQLKLUW* *i V)
Lí ' inho de Melo mfass

Oficiala Judiciária

CONCLUSÃO

Aos22demaiode2019, façoconclusão

destes autos ao Desembargador
Presidente.

E, para constar, assino este ÍCFITIO.

X3 p
e z

Lídi MarinhodeMeloKlomfass
Oñciala Judiciária

.›.à.._v-.e.x-._._.r-.a._«4
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PODERJUDICIÁRIO l
TRIBUNAL DEJUSTIÇA DOESTADODAPARAIBA

DIRETORIA JURIDICA

Vistos etc.

Mantenhoa decisãoagravadapor seuspróprios fundamentos.

À instânciasuperior.paraanálisedoAgravointerposto.naformadoart.
1042, §4° do NCPC.

JoãoPessoa/PB,emP? de Ó É" de2019.

DesembargadorArnóbio Alves Teodósio

Vice-PresidentedoTribunaldeJustiçadaParaíba

Num. 32078199 - Pág. 19Assinado eletronicamente por: DIRSON BARBOSA JUNIOR - 06/07/2020 11:56:40
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20070611580400000000030745175
Número do documento: 20070611580400000000030745175



DIRETORIA JUDICIÁRIA

D A T A

Aos de @Ç de2019,foram-me
devolvidos estes autos com o despacho retro.

E,paraconstar,assinr/êãlxwermo.
I

Lidia Marin o de Io KIomfass

OficiaÀJud' iária

"T

DIRETORIA JUDICIÁRIA

ENVIO

Aos de @SFde2019,faço
o envio destes autos ao Setor de

Digitalização( volume).E, para
constar, assino este termo.

W
Lídia/MiyahôideMeloKlomfassñciala Judiciária
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À 4' CÂMARACÍVEL DOTRIBUNALDE JUSTIÇA DAPARAÍBA

Processo n'- 0057759-51.2014.815.2001

9992019P132863

EDUARDO SALOMÃO DE ALENCAR MENEZES e MÔNICA MARIA

DEALENqARMENEZESPINTO,ambosjá devidamentequalificadosnosautosdo
processo e epígrafe, por intermédio de seus advogados que esta subscrevem, vêm à
presença Vossa Excelência requerer a juntada do substabelecimento com iguais
reservas poderes,em anexo, e a HABILITAÇÃOdo causídicolá indicado,para

quepossa. uardoravantenofeitoemconjuntocomo atualpatrono,procedendo-se
comasneclpssáriasanotaçõescartorárias.

Nestes termos,
Pede deferimento.

João Pessoa, O7 de agosto de 2019.

RICARDO JOSÉ PORTO
OAB/PB n° 16.725

¡ ÃLBEo TI AMARTINS
* OAB/PB n° 15.761
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,asteri/7;L

SUBSTABELECIMENTO

Substabeleço, com iquais reservas de poderes, na pessoa do Dr.

JOSÉ ALBERTO BATISTA MARTINS, brasileiro,solteiro,advogadoinscritona

OAB/PB sob n° 15.761, com endereço profissional na Av. Camilo de Holanda,

n° 240, sala 203, Bairro Pessoa-PB, e-

mail aibertobatista.adv@qmai|.com, telefone (83) 9 9983-1222, os poderes

conferidos a mim por MONICA MARlA DE ALENCAR MENEZES PINTO e

EDUARDO SALOMÃO DE ALENCAR MENEZES, constantes do instrumento

de procuração colacionado ao Processo n° 0008689-65.2014.815.2001 e

Processo n° 0000084-28.2017.815.2001 em trâmite na Vara de Sucessões de

João Pessoa; Processo n° 0057759-51.2014.815.2001 em trâmite na 4a

Câmara Cive| do Tribunal de Justiça da Paraiba; e Processo n° 0800040-

60.2018.815.2001, em trâmite 6a Vara de Família de João Pessoa.

Centro, João

João Pessoa, O7 de agosto de 2019.

Av. João Machado, 849 - Edf. Monte Carlo - SI. 907/911 - CEP: 58013000 - João Pessoa/PB

Contato: (B3) 3241-8485. E-mail: portoadvogadoseconsultores@gmail.com
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ESTADO DA PARAÍBA

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DIRETORIA JlIDlClÁRlA

GERÊNCIA DE PROCESSAMENTO

CERTIDÃO

Certifico, por dever do ofício, para que esta
produzaosdevidosefeitoslegais,atendendorecomendaçãodoColendoSuperior
TribunaldeJustiça,o presenteRecurso,foiDigitalizadoeremetidoeletronicamente
aoI-STJ, nodia23 deagostodocorrenteano,conformeconstadoRelatóriocolhido
nobancodedadosdoSuperiorTribunaldeJustiça.

Gerência de Processamento do Tribunal de Jus-
tiçadoEstadodaParaíba,emJoãoPessoa,23deagostode2019.

CharlistonEmmanuelSarmento
Oficial Judiciário
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Documentoeletrônicojuntadoaoprocessoem23/08/2019àsnzzzzzwousuário:JOSILENEDASILVAPAIVA

(egsufitass)
.J

SuperiorTribunaldeJustim A'i 3(

AREsp (201902516626)

CERTIDÃO

Certifico que o processo de número

00577595120148152001 do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DA PARAÍBA foi protocolado sob o número

2019/0251662-6.

Brasilia, 23 de agosto de 2019

COORDENADORIA DE RECEBIMENTO, CONTROLE E
AUTUAÇÃO DE PROCESSOS RECURSAIS

* Assinadoeletronicamentenostermosdo Art. 1° § 2° incisoIII alínea"b" da Lei 11.419/2006

Num. 32078199 - Pág. 26Assinado eletronicamente por: DIRSON BARBOSA JUNIOR - 06/07/2020 11:56:40
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20070611580400000000030745175
Número do documento: 20070611580400000000030745175



Documentoeletrônicojuntadoaoprocessoem04/09/2019às15:04:27pelousuário:LEANDROFARIAMENDONÇACAIXHA

(e-STJ FI.397)

SuperiorTribunaldeJustiça Hs
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 1570796l PB (2019l0251662-6)

TERMO DE D|STRIBUIÇÃO E ENCAMINHAMENTO

Distribuição

Em 04/09/2019 o presente feito foi classificado no assunto D|REITO CML -
Obrigações - Espécies de Contratos - Comodato e registrado ao Exmo. Sr. Ministro
PRESIDENTE DO STJ.

Encaminhamento

Aos 04 de setembro de 2019 ,

vão estes autos com conclusão ao Ministro Relator.

SecretariaJudiciária .

Recebido no Gabinete do Ministro PRESIDENTE DO STJ em

/ /20 .
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' SuperiorTribunaldeJustiia

AREsp 1.570.796lPB

I REMESSA

I Remeto os presentes autos a(o) COORDENADORIA DE
ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DE TEMAS JURÍDICOS E
DISTRIBUIÇÃODE FEITOS (para distribuição), em razãode
a hipótese dos autos não se enquadrar nas atribuições da
Presidência, previstas no art. 21 - E do Regimento Intemodo

. SuperiorTribunalde Justiça,ouemrazãodetersido
regularizado o feito.
Brasília, 28 de outubro de 2019.

STJ - NÚCLEO DE ADMISSIBILIDADE E RECURSOS
REPETITIVOS

*Assinado por PAULO WILSON COSTA, Técnico Judiciário,
em 28 de outubro de 2019

(em 1 vol. e Oapensos)

Documentoeletrônicojuntadoaoprocessoem28/10/2019às13:22:1¡ousuário:PAULOWILSONCOSTA
* AssinadoeletronicamentenostermosdoArt. 1° § 2° incisoIII alínea"b" da Lei 11.419/2006
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Documentoeletrônicojuntadoaoprocessoan28/10/2019às13:35:56peiousuário:TATIANADOSSANTOSMOTARODRIGUES

SupuiorTribunaldeJustiça

AREsp 1.570.796IPB

RECEBIMENTO

Recebi os presentes autos no(a) COORDENADORIA DE
ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DE TEMAS JURÍDICOS E
DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS, nesta data.
Brasília, 28 de outubro de 2019.

STJ - COORDENADORIADE ANÁLISEE CLASSIFICAÇÃO
DE TEMASJURÍDICOS E DISTRIBUIÇÃODE FEITOS

*Assinado por TATIANA DOS SANTOS MOTA RODRIGUES
em 28 de outubro de 2019 às 13:29:32

(em 1 vol. e 0 apenso(s))

* Assinado eletronicamente nos termos do Art. 1° § 2° inciso III alínea "b" da Le¡ 11.419/2006

(e-STJ F|.399)

Num. 32078199 - Pág. 29Assinado eletronicamente por: DIRSON BARBOSA JUNIOR - 06/07/2020 11:56:40
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20070611580400000000030745175
Número do documento: 20070611580400000000030745175



Documentoeletrônicojuntadoaoprocessoem12/11/2019às12423#usuário:LARACINTIADEOLIVEIRASANTOS
na forma abaixo:

AGRAVOEMRECURSO ESPECIAL N°1570796(2019/0251662-6NúmeroÚnico: 0057759-51.2014.8.15.2001)
Origem

Localidade

N°. na Origem I 00577595120148152

N°s. Conexos: :

N° de Folhas

AG RAVANTE

AG RAVANTE

ADVOGADO

AG RAVADO

ADVOGADO

COORDENADORIADEANÁLISEECLASSIFICAÇÃODETEMASJURÍDICOSE

INSPECIONADO:|:| NomedaParte

IIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIII

V(e-sp FI.400)

SuperiorTribunaldeJ ustim

Termo de Recebimento e Autuação

Recebidos os presentes autos, foram registrados e autuados no dia 29/08/2019

: TRIBUNALDE JUSTIÇA DOESTADODAPARAÍBA
: JOAO PESSOA / PB

577595120148152001

400 N°. de Volumes: 1 N° de Apensos: 0

MONICA MARIA DE ALENCAR MENEZES PINTO

EDUARDO SALOMAO DE ALENCAR MENEZES

RICARDOJOSÉ PORTOE OUTRO(S)- PB016725
ANTONIO ALMERIO FERREIRA MARRA JUNIOR

CARLOSANTÔNIOGERMANODE FIGUEIREDOE OUTRO(S)- PBOO5544

Brasília-DF, 12 de novembro de 2019.

I:| Ocorrência
MAT.

12/11/20191242239 FI- 1
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Documentoeletrônicojuntadoaoprocessoem12/11/2019às13:04:23pelousuário:LEANDROFARIAMENDONÇACAIXETA

(e-STJ FI.401)

SuperiorTribunaldeJustiça Hs-
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 1570796 l PB (2019l0251662-6)

TERMO DE DISTRIBUIÇÃO E ENCAMINHAMENTO

Distribuição

Em 12/11/2019 o presente feito foi classificado no assunto DIREITO CNIL - Coisas -
Propriedade - Aquisição e redistribuído ao Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO. TERCEIRA
TURMA.

Encaminhamento

Aos 12 de novembro de 2019 ,

vão estes autos com conclusão ao Ministro Relator.

SecretariaJudiciária .

Recebido no Gabinete do Ministro MOURA RIBEIRO em

/ /20 .
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O (e-STJ,fls.152/162e232)

Í r *Mw . c.. - I _

› ?W1 ~x/r/I/(II/z/j/[Ã/zí/_)/;“;/'›-'/

AGRAVOEMRECURSOESPECIALN°1.570.796-PB(2019/0251662-6) 'n'

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO

AGRAVANTE : MONICA MARIA DE ALENCAR MENEZES PINTO

AGRAVANTE : EDUARDO SALOMAO DE ALENCAR MENEZES

ADVOGADO : RICARDO JOSÉ PORTO E OUTRO(S) - PBO16725
AGRAVADO : ANTONIO ALMERIO FERREIRA MARRA JUNIOR

ADVOGADO 2 CARLOS ANTÔNIOGERMANO DE FIGUEIREDO E OUTRO(S)
- PB005544

EMENTA

CONSUMIDOR. A

MANEJADO soa

APELAÇÃO

_VOEM RECURSO ESPECIAL.RECURSO
GIDEDONCPC.AÇÃODE USUCAPIAO.

CONHECIDA POR DESERÇAO.

NTENDIMÊNTODO su.
RECURSOgSPECIALrgiñoPROVIDO.

?Iii

5Ã°

JÚNIOR)àjuiz
(ORLANDO), ÁL

conjunto, interpuseram também apela ,

O Desembargador-relator do Tribunal paraibano não conheceu do

recurso de ORLANDO, por força da prejudicialidade decorrente da desistência (e-STJ,

fls. 236/237)

À Em relação à apelação de MÔNICAe EDUARDO, o Tribunal
paraibano não conheceu do recurso em acórdão que recebeu a seguinte ementa:

APELAÇÃO. AÇÃO DE USUCAPIÃO. PEDIDO DE GRATUIDADE
JUDICIÁRIA. INDEFERIMENTO DA BENESSE E

OPORTUN/ZAÇÃO DE PRAZO PARA RECOLHIMENTO DO
PREPARO, SEGUNDO ARTIGO 1.007, § 4°, DO CPC.

DESCUMPRIMENTO DA MEDIDA. DESERÇÃO. NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO.

- Indeferida a benesse da Gratuidade Judiciária pleiteada banco em

seu 'apelo e oportunizado, na mesma ocasião, adequado para

II-LLÊÍIÍÀ_ @www C%%?
“VI III” izfwÍfJw IIKI(I"ÍÍÊLIÊÉI&I Pagani 'I FIPE *Ê

DocumentoeietrõnicoVDAZ392128¡ assinadoeletronica nte nostermosdo Art.1° §2° incisoIII da Lei 11.419/2006
Si natario(a): MINISTRO Moura Ri iro Assinado em: -29-2019 16:49:09
P 'cação no DJe/ST J n° 2804 de /12/2019. Código de Controle do Documento: 25AOC3BD-AF21-408A-920A-123B7D917C4F
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recolhimento das custas recursais, na forma do art. 1.007, do CPC, há

de se ter por deserto o recurso quando da omissão da parte no
cumprimento desse requisito, tai como ocorrido in casu, devendo-se

negar conhecimento ao recurso, monocraticamente, com arrimo no

art. 932, III e parágrafo único, do CPC/73 (e-STJ, fl. 258).

EDUARDO e MÔNICAopuseramembargosde declaração e o
Desembargador relator não conheceu dos embargos em virtude da intempestividade

(e-STJ, fls. 1 .O20/1.024).

Foi interposto agravo i _ rno e desprovido (e-STJ, fls. 309/313).

EDUARDO e MÔN

paraibanoos rejeitou -“' “ç'
' useram embargos de declaração e o Tribunal

ser consld 'rda que as custas

ara o Tribunal ter

admitiu o _ o nobre. Dessa

*ecurso e ecial, aduzindo,
nãose tr ' " - nojuízode
8/386).

r ontraminut_.

DECIDO.

Airresignaçãonãomre prosperar.

I juízo de
decisão, foi in osto o

resumidamente, q

prelibaçã _

De plano, vale pontuar que os recursos ora em análise foram

interpostos na vigência do NCPC, razão pela qual devem ser exigidos os requisitos de

admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos termos do Enunciado

Administrativo n° 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos

recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a

partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal

na forma do novo CPC.

Da deserção do recurso de apelação

lnsurgem-se EDUARDO e MÔNlCA contra a decisão adotada pelo

TJPB, sustentando que deve ser reconhecida a legitimidade do recolhimento do

preparo, pois realizado conforme determinação legal.

0mm 0mm
Zl?l()'|'3.'.'.°›l¡»ñ.“›-lx Í¡.IL'|sri›.i>nIn Vegan.; ..7 0+? 'ã

Documento eletrônico VDA23921281 assinado eletronicamente nos termos do Art. 1° 52° inciso III da Lei 11.419/2006
Si natárío(a): MINISTRO Moura Ribeiro Assinado em: 11-29-2019 16:49:09
PuílicaçãonoDJe/STJ n°2804de02/12/2019.CódigodeControledoDocumento:2SAOC3BD-AF21-408A-920A-123B7D917C4F

l

.t

I

l
l

Num. 32078199 - Pág. 33Assinado eletronicamente por: DIRSON BARBOSA JUNIOR - 06/07/2020 11:56:40
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20070611580400000000030745175
Número do documento: 20070611580400000000030745175



interposto

_q_
x5». \

.am ,«~":.t~›r›

DocumentoeletrônicoVDA239212 1
atario(a): MINISTRO Moura

«4

. lÃ/jí,;y , /r/«áx/y//z/r/r/í/.i/vrw
›,' u

A

O Tribunalparaibano,ao nãoconhecerdo recursode apelação
;por EDUARDO e MÔNICA, assim se manifestou:

Subindo os autos a esta Corte, não convencido da existência de

elementos aptos à concessão da Justiça Gratuita em favor do

demandado, ante a impossibilidade de presunção da hipossuficiência,

julgue¡ salutar oportunizar prazo para que os apelantes comprovassem

através das declarações de Imposto de Renda dos últimos 3 (três)

anos e extratos bancários a real necessidade do benefício, ou

recolhimento do respectivo preparo recursal, no prazo de 15 (quinze)

d¡ em consonância com o art. 1.007, § 49, do CPC, sob pena de não

conhecimerecuryào.
De início, com j' ndo-se os autos e analisando-se a casuística em

disceptação, adiantarque o recursoapelatóriosubexamine
' " i ração da deserção,

comprovante do

à conhecimentodo

@m0, o recorrente
ente, o respectivo

ro,incluâivegonederem'sa e dereÍrno,sobpenade

ecenteeabâizadadestaca,com

inteligênciarefe ada.
Sobretudo porq mão restaram comprovados, in casu, os requisitos
ao deferimento da Justiça Gratuita, eis que, ainda após instado o
apelante a apresentar os documentos comprobatórios de sua

hipossuficiênciafinanceira, inclusiveas três últimasdeclaraçõesdo
Imposto de Renda Pessoa Física, do último exercício, os recorrentes

permaneceram inertes.

Sob tal prisma, reforçandoa presunçãojuris tantumda declaraçãode
hipossuficiência ñnanceira e a possibilidade de se condicionar o

deferimento da Gratuidade Judiciária à demonstração da incapacidade
econômica por meio da declaração de Imposto de Renda de Pessoa
Física, exsurge a abalizada Jurisprudência pátria:(...)

Desta feita, não emergeoutrasoluçãoao recursosenãoa negativade
conhecimento, eis que, mesmo oportunizada a possibilidade de
apresentação de documentos essenciais à demonstração da
hipossuficiênciafinanceira requerida, os insurgentesnão lograram
desincumbir de tal ônus ou, sequer, em recolher as custas devidas
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(e-STJ, fls. 259/260)

Tem-se que a decisão recorrida está alinhada com o entendimento

desta Corte.

Isso porque, interposta a apelação, oferecido o prazo pelo

Desembargador relator para a juntada pelos recorrentes dos documentos para

consubstanciar o pedido de gratuidade judiciária ou mesmo efetivar o pagamento do

preparo, permaneceram eles inertes, devendo, na forma do art. 1007, § 4°, do NCPC, o

recurso serjulgado deserto.

Outro não é o posicion ento desta Corte sobre o tema, a saber:

RSO ESPECIAL.
o CIVIL DE 2015.

TIMAÇÃOPARA.
RAZO.

Processo Civil de

RECURSO ESPECIAL.
“ÊNCIA NO ATO DE INTERPOSIÇÃO.

INTIMAÇÃOP RECOLHIMENTO. ART. 1.007, CAPUTE § 2°,
CPC DE 201 O ATENDIMENTO. APLICAÇÃO DA PENA DE

DESERÇÃO.EMBARGOSDEDECLARAÇÃOEMFACEDE o
DECISÃO DENEGA TÓRIA DE RECURSO ESPECIAL. NÃO

INTERRUPÇÃO DO PRAZO. RECURSO INCAB/VEL. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. MAJORAÇÃO DE
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM SEDE RECURSAL.

CABIMENTO. LITIGÁNCIA DE MÁ-FÉ NÃO CARACTERIZADA.

[...]

2. Na hipótese de insuficiência do recolhimento do preparo no

ato da interposição do recurso, o recorrente será intimado para

realizar o recolhimento, sob pena de deserção (art. 1.007, caput

e § 2°, do CPC).

3. Descumprindo a norma no sentido de comprovar o respectivo

preparo no ato de interposição do recurso e não atendendo a

determinação legal de, após intimado, efetuar o recolhimento, é

de rigor que à parte recorrente seja imposta a pena de deserção

“ií3"\

gu-m:x CÍIÍÍÍW$E@ CWWÉ
.Ílil*iíi."7atzív?~'* “dci ::s-'tzh

Documento eletrônico VDA23921281 assinado eletronicamente nos termos do Art.1° §2° inciso III da Lei 11.419/2006
S¡ natáno(a): MINISTRO Moura Ribeiro Assinado em: 11-29-2019 16:49:09PugblicaçãonoDie/SI'J n°2804de02/12/2019.CódigodeControledoDocumento:25AOC3BD-AF21-408A-920A-123B7D917C4F

Num. 32078199 - Pág. 35Assinado eletronicamente por: DIRSON BARBOSA JUNIOR - 06/07/2020 11:56:40
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20070611580400000000030745175
Número do documento: 20070611580400000000030745175



do recurso. -

4. Na espécie, regularmente intimado no Tribunal de origem, o
recorrente não efetuou a complementação do preparo das custas

relativas ao recurso especial, de modo que o seu recolhimento no

Superior Tribunal de Justiça, não obstante em cumprimento de
despacho exarado pela Presidência desta Corte, se revela

intempestivo e alcançado pela preclusão.

5. A alegação de que o recorrente se encontrava em dificuldades

financeiras para o pagamento das custas processuais não se releva

'justo impedimento" (art. 1.007, § 6°, do CPC) para o não
recolhimento das custas processuais, considerando que o Codex

processual assegura aos litigantes com insuficiência de recursos para
i pagarasCUStaOQÃiMàÇÉpOSsibi/idadederequerera gratuidadedejustiça,
l disciplinos g3 “ÊtaPc,

V “ 5O/MG,Rel. LUISFELIPE
¡;sALoMÃo,Qésianaiêrurma,j.4/9/2,8,DJeMig/água)

no 'ãREsp 1.10

AGRAVOINÍI/“ERQÍONOAGRÀÊÊOEMREâ/Rso ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. sgREPARo /NSUFICIENTE.
COIl/ÍÊgEMEISÍfÉTAQÉÊO¡NrEMPEsgt/VA.DEsE/agêçião.[...].
1. Rectiizs/Íoespeciê?interpostocoááraacórdãopgsígblicadonavigência

(EnunciadoâAdministrativosn°s

2°, doCód deProcessoCivil
“indoopreparoemvalorw_rioraoefetivamente
' ' 'r a p gãâíãorrenteabrindo-seum

ação do preparo.

o para complementar o preparo, o decurso do

:do recorrente justificam a aplicação da pena de

3. Após a in I X
prazo e a inér!

deserção.
O [m]

5. Agra vo interno não provido.

(Aglnt no AREsp 1.167.136/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS

BÔASCUEVA,TerceiraTurma,j. 10/4/2018,DJe17/4/2018)

Dessa forma, o acórdãovergastadomereceser mantidoincólume,
tendoemvistaqueseencontraemperfeitaconsonânciacomajurisprudênciadoSTJ.

Aplicável, portanto, a Súmula n° 568 do STJ.

Nessascondições,comfundamentonoart. 1.042, § 5°, doNCPCc/co
art. 253 do RlSTJ (com a nova redaçãoque lhe foi dada pela emendan° 22 de
16/3/2016,DJe 18/3/2016),CONHEÇOdo agravopara NEGAR PROVIMENTOao
recurso especial.

Deixode majoraros honoráriosadvocatícios,poisjá ñxadosno teto
mas
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máximo permitido, conforme art. 85, § 2° c/c§ 11 do NCPC. '

Publique-se.

Intime-se.

Brasília (DF), 29 de novembro de 2019.

Ministro MOURA RIBEIRO

Relator
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

AREsp 1570796IPB (2019I0251662-6)

5 PUBLICAÇÃO

Certifico _que foi disponibilizado no Diário da Justiça Eletrônico/STJ, em 29/11/2019,

DESPACHO/ DECISÃOde fls. 402/407e consideradopublicadoem 02 de dezembrode 2019, nos
termosdoartigo4°, 3°, da Lei11.419/2006.

I
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COORDENADORIA DE PROCESSAMENTO DE FEITOS DE DIREITO PRIVADO

I CódigodeControledoDocumento:5d93bb7e-dd7b-4954-977b-f53bcc3bb8b7
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Documentoeletrônicojuntadoaoprocessoem12/12/2019às01:13:40pelousuário:SISTEMAJUSTIÇA

AREsp 1570796

TERMO DE ClÊNClA

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL intimado(a)

eletronicamente em 12/12/2019 do(a) Despacho/ Decisão de fI.(s) 402

publicado(a) no DJe em 02/12/2019.

Brasília - DF, 12 de Dezembro de 2019

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUST|ÇA

(e-STJ Fl.409)
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AREsp 1570796/PB

CERTIDÃO DE TRANSITO E TERMO DE BAIXA

Certificoquea r. decisãodefls. 402transitouemjulgadono
dia O5 de fevereiro de 2020.

Registroa baixadestesautosà(o)TRIBUNALDEJUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA.

Brasília - DF, 05 de fevereiro de 2020

COORDENADORIADE PROCESSAMENTODE FEITOSDE DIREITOPRIVADO

Documentoeletrônicojuntadoaoprocessoem05/02/2020àsBzozíelousuário:SERVIÇODEBAIXAAUTOMÁTICA
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JIDICIÁRIO

'TRIBUNAL me JUSTIÇA
nuuzronm JUDICIÁRIA

GERÊNCIA m: PROCESSAMENTO

REMESSA

Em 21 de fevereiro de 2020,faço Remes-
sa destes autos ao Juízo da 1a Vara Cível

AnalistaJudiciária/S pervisora
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